
O Governo do Estado atra-
vés da Cohapar vem trabalhan-
do em torno do programa de re-
gularização fundiária no Estado.
No início da semana, o Instituto
de Terras, Cartografia e Geolo-
gia do Paraná (ITCG) promoveu
nesta quinta-feira (08) um novo
programa voltado à regulariza-
ção fundiária de terras públicas
ou devolutas (pertencentes ao
Estado) e particulares (usuca-
pião). O evento aconteceu na
Câmara de Vereadores do Mu-
nicípio de Piên, na Região Me-
tropolitana de Curitiba.

Trata-se de um projeto de-
senvolvido pelo Instituto que
será executado através de con-
vênio firmado com a Secretaria
Especial de Agricultura Famili-
ar e do Desenvolvimento Agrá-
rio (SEAD), vinculada à Casa
Civil do Governo Federal, que
irá abranger 12 municípios da
RMC e Litoral.

A ação contará com recur-
sos estimados de R$ 1,5 mi-
lhão para promover o geoca-
dastramento (medição e de-
marcação topográfica) e a re-
gularização fundiária dos imó-
veis rurais.

A meta é atender 1.450 pro-
priedades identificadas em ter-
ras devolutas ou públicas com
emissão do título de domínio, e
terras particulares com o ajui-
zamento da ação específica ou
o requerimento extrajudicial.

Os municípios contemplados
são Agudos do Sul, Antonina,

Governador Beto Richa amplia
programa de regularização fundiária

O governador Beto Richa liberou milhares de escrituras públicas no Paraná

Campina Grande do Sul, Con-
tenda, Guaraqueçaba, Guaratu-
ba, Lapa. Mandirituba, Morre-
tes, Piên, Quitandinha e Tijucas
do Sul.

PROJETO - Por meio do
Projeto será fornecida assistên-
cia técnica e financeira para a
regularização dos estabeleci-
mentos rurais localizados nes-
ses municípios que apresentem
ocupação consolidada e indis-
cutível, sob a posse de peque-
nos e médios produtores, nos
casos em que a principal bar-
reira para o título formal seja a
falta de recursos financeiros.

Com a regularização, será
possível aos agricultores fami-
liares a permanência na terra,

garantindo segurança jurídica e
acesso às demais políticas pú-
blicas de governo, entre elas o
crédito rural e a assistência téc-
nica. Estima-se que no Paraná
60 mil estabelecimentos agríco-
las não possuem a documenta-
ção legal de propriedade de ter-
ra, escritura pública e registro
em cartórios.

“Esta ação vai impactar toda
a economia do município, tra-
zendo dinheiro por meio do Pro-
naf, por exemplo, beneficiando
o cartório que terá segurança
para fazer averbação ou atuali-
zar a matrícula do imóvel e o
comerciante que poderá rece-
ber nota fiscal ao comprar do
pequeno produtor, trazendo um

desenvolvimento para a cida-
de”, disse o representante da
SEAD, Marcos Aparecido Gon-
çalves.

A estratégia do Projeto é unir
esforços entre ITCG, Defenso-
ria Pública do Paraná, Tribunal
de Justiça do Paraná, Emater,
Prefeituras Municipais, Associ-
ações de Municípios e Sead
para fortalecer parcerias, com o
objetivo de identificar a situação
cadastral dos imóveis abrangi-
dos pelo projeto.

INOVAÇÃO - A proposição
dessa nova política de regulari-
zação de terras incluindo, além
das terras públicas e devolutas,
as terras particulares para agri-
cultores familiares que não pos-

suem títulos, ou estão em situ-
ação dominial e possessória ir-
regular, decorre da constatação
de que, atualmente, o maior nú-
mero de propriedades rurais,
sem documentação é de origem
particular e está concentrado
nas regiões em que há maiores
índices de pobreza, áreas de di-
fícil acesso cujos titulares (ocu-
pantes, posseiros, detentores
de direitos hereditários) não têm
recursos financeiros para cus-
tear a regularização.

ATUAÇÃO - Hoje o ITCG
atua na política de regulariza-
ção fundiária através do Progra-
ma Minha Terra Paraná, que
abrange áreas particulares, es-
pecificamente por meio do Pro-
grama PróRural, trabalhando
em oito Territórios da Cidadania
na Região Central do Paraná e
atinge 131 municípios, contan-
do com recursos do BIRD (Ban-
co Mundial) e em convênio com
a Defensoria Pública do Para-
ná e com o Programa Justiça no
Bairro, do Tribunal de Justiça.
Além disso, atua na regulariza-
ção de terras devolutas/públi-
cas por meio de seu próprio De-
partamento Jurídico.

“Desde 2011, o atual gover-
no vem realizando um trabalho
de regularização através do
PróRural, programa pioneiro
no país, investindo recursos
públicos na regularização de
terras particulares”, diz o pre-
sidente do ITCG, Amilcar Ca-
bral. Segundo ele, o PróRural

não poderia atuar em Piên,
pois o município não faz parte
dos oito territórios do progra-
ma. “Agora com recursos do
Governo Federal, através da
SEAD, teremos a oportunida-
de de iniciar este trabalho
aqui”, disse.

Nesse projeto com a SEAD,
as ações de regularização se
estendem a todas essas moda-
lidades de regularização fundi-
ária rural, sendo limitadas a 100
hectares em terras públicas e
devolutas e 50 hectares em ter-
ras de domínio particular. Além
disso, no caso das terras parti-
culares, deverão ser obedeci-
dos os critérios estabelecidos
pela Defensoria Pública do Es-
tado do Paraná ou pelo Progra-
ma Justiça no Bairro do Tribu-
nal de Justiça do Paraná.

“De 20 a 23 de fevereiro, a
equipe do ITCG, com o apoio
da Prefeitura, vai começar os
cadastros dos agricultores de
diversas comunidades do mu-
nicípio”, disse o prefeito de
Piên, Livino Turek. De acordo
com ele, serão entre 150 e
200 produtores cadastrados.
“Após o cadastro, será feita a
medição dos imóveis para dar
início ao processo de regula-
rização” disse.

A regularização dos imóveis
será feita mediante a elabora-
ção de um diagnóstico que pos-
sibilite a identificação das áre-
as, classificando-as em públi-
cas, devolutas ou particulares.
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